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EMENTA

 
 
 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OPOSIÇÃO DE RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL 
CONTRA A DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A interposição de agravo interno (art. 1.021, CPC/2015), em vez de agravo em 
recurso especial (art. 1.042 do CPC/2015), contra a decisão que não admite o 
recurso especial na origem, configura erro grosseiro e inviabiliza a aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal. Outrossim, o manejo de recurso 
manifestamente incabível não suspende nem interrompe o prazo para a 
interposição de outro recurso. Precedentes.
2. No caso dos autos, a parte agravante foi intimada da decisão que não admitiu o 
recurso especial em 21/08/2023, conforme certidão juntada à e-STJ fl. 668. O 
agravo em recurso especial, contudo, somente foi interposto em 28/11/2023, de 
acordo com a certidão de e-STJ fl. 720, após esgotado o prazo do art. 1.003, § 5º, 
do CPC/2015.
3. Agravo interno não provido.         
 
 
 

ACÓRDÃO

 
 
 
 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
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votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
Brasília, 27 de maio de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS RODRIGUES DA SILVA LARA
ADVOGADO : JOSE CARLOS RODRIGUES DA SILVA LARA (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - MG147670
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OPOSIÇÃO DE RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL 
CONTRA A DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A interposição de agravo interno (art. 1.021, CPC/2015), em vez de agravo em 
recurso especial (art. 1.042 do CPC/2015), contra a decisão que não admite o 
recurso especial na origem, configura erro grosseiro e inviabiliza a aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal. Outrossim, o manejo de recurso 
manifestamente incabível não suspende nem interrompe o prazo para a 
interposição de outro recurso. Precedentes.
2. No caso dos autos, a parte agravante foi intimada da decisão que não admitiu o 
recurso especial em 21/08/2023, conforme certidão juntada à e-STJ fl. 668. O 
agravo em recurso especial, contudo, somente foi interposto em 28/11/2023, de 
acordo com a certidão de e-STJ fl. 720, após esgotado o prazo do art. 1.003, § 5º, 
do CPC/2015.
3. Agravo interno não provido.         
 
 
 

RELATÓRIO

 EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por José Carlos Rodrigues da Silva Lara 

contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo em recurso especial 

manejado de forma intempestiva.

Nas razões do agravo interno, a parte agravante defende a tempestividade do 

agravo em recurso especial, bem como reitera as razões do apelo nobre.
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Foi apresentada impugnação ao agravo interno, postulando a manutenção da 

decisão agravada.

É o relatório.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

A insurgência não merece ser acolhida.

Com efeito, é assente que a interposição de agravo interno (art. 1.021, CPC/2015), 

em vez de agravo em recurso especial (art. 1.042 do CPC/2015) contra a decisão que não 

admite o recurso especial na origem, configura erro grosseiro que inviabiliza a aplicação 

do princípio da fungibilidade recursal.

Outrossim, é também firme o entendimento de que o manejo de recurso 

manifestamente incabível não suspende nem interrompe o prazo para a interposição de 

outro recurso.

Confiram-se:
 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA DECISÃO DA CORTE DE ORIGEM 
QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. DES CABIMENTO. NÃO 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL.
(...)
2. Nos termos dos arts. 219 e 1.003, § 5º, do CPC/2015, o prazo para 
interposição do agravo em recurso especial é de 15 (quinze) dias úteis. No 
caso, o recorrente não logrou demonstrar a alegada tempestividade.
3. Segundo a jurisprudência deste Corte Superior o único recurso cabível 
da decisão de inadmissão do recurso especial é o agravo em 
recurso especial previsto no art. 1.042 do CPC/2015, sendo que a 
oposição de embargos de declaração dessa decisão é considerado erro 
grosseiro, bem como não interrompe o prazo recursal para interposição do 
recurso cabível. A propósito: EDcl no AgInt no AgInt no AREsp n. 
1.526.806/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
16/2/2022; e AgInt no AREsp n. 1.953.324/CE, relator Ministro Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe de 
1/12/2021.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.329.173/SP, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 13/11/2023, DJe 
de 16/11/2023.)

 

Documento eletrônico VDA41607759 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 20/05/2024 22:54:07
Código de Controle do Documento: 1ec1243d-3029-4a9d-8287-38dbc896e68a



 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COMINATÓRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. ERRO GROSSEIRO. NÃO 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA.
(...)
2. Hipótese em que o agravo em recurso especial não foi conhecido em razão 
da intempestividade.
3. É firme o entendimento no sentido de que a interposição de recurso 
manifestamente incabível configura erro grosseiro e não suspende 
ou interrompe o prazo para interposição de outro recurso. 
Precedentes.
Agravo interno improvido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.315.861/MG, 
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, 
DJe de 13/9/2023.)
 

In casu, a parte agravante foi intimada da decisão que não admitiu o recurso 

especial em 21/08/2023, conforme certidão juntada à e-STJ fl. 668. O agravo em 

recurso especial, contudo, somente foi interposto em 28/11/2023, certidão à e-STJ fl. 

720, após esgotado o prazo do art. 1.003, § 5º, do CPC/2015.

A decisão agravada, portanto, merece ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS RODRIGUES DA SILVA LARA
ADVOGADO : JOSE CARLOS RODRIGUES DA SILVA LARA (EM CAUSA PRÓPRIA) 

- MG147670
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS RODRIGUES DA SILVA LARA
ADVOGADO : JOSE CARLOS RODRIGUES DA SILVA LARA (EM CAUSA PRÓPRIA) 

- MG147670
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
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com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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